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 GABINETE DO PREFEITO
FERNANDO HADDAD

 LEIS
 LEI Nº 16.605, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2016

(PROJETO DE LEI Nº 431/15, DO VEREADOR 
RODOLFO DESPACHANTE – PHS)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de disponi-
bilização de cadeira de rodas em cemitérios 
localizados no Município de São Paulo, e 
dá outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de dezembro de 2016, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Os cemitérios localizados no Município de São Paulo 
ficam obrigados a disponibilizar no mínimo 1 (uma) cadeira de 
rodas não motorizada para utilização de seus usuários.

§ 1º A cadeira de rodas deve ser mantida junto à admi-
nistração ou agência funerária dos respectivos cemitérios, com 
fácil acesso, sempre limpa e em perfeitas condições de uso.

§ 2º Em relação aos cemitérios públicos, a implementação 
do disposto nesta lei se dará de forma gradativa, visando pos-
sibilitar o cumprimento do disposto na Lei Complementar nº 
101/00 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 2º O não cumprimento das disposições desta lei sujei-
tará o cemitério privado às seguintes sanções:

I - notificação para adequação à lei;
II - em caso de não atendimento à notificação, aplicação 

de multa no valor de R$ 788,00 (setecentos e oitenta e oito 
reais).

§ 1º Nos casos de reincidência, aplica-se a multa em dobro, 
considerado o período de 1 (um) ano, contado da data da 
primeira infração.

§ 2º A multa que trata o inciso II deste artigo será atu-
alizada anualmente pela variação do Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE, acumulada no exercício anterior, 
sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do 
poder aquisitivo da moeda.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução dessa lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 4º (VETADO)
Art. 5º (VETADO)
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de 

dezembro de 2016, 463º da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de 

dezembro de 2016.

 DECRETOS
 DECRETO Nº 57.569, DE 28 DE DEZEMBRO DE 

2016

Aprova o Projeto de Intervenção Urbana do 
Novo Entreposto de São Paulo – PIU-NESP, 
bem como estabelece os parâmetros de 
parcelamento, uso e ocupação do solo para 
Zonas de Ocupação Especial – ZOE locali-
zadas no Distrito de Perus.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO os estudos e demais elementos constan-
tes do processo administrativo nº 2016-0.163.343-9, que teve 
por objeto a elaboração do Projeto de Intervenção Urbana do 
Novo Entreposto de São Paulo – PIU-NESP, com vistas a forne-
cer parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo para 
Zonas de Ocupação Especial - ZOE, de acordo com o artigo 15 
da Lei nº 16.402, de 22 de março de 2016,

D E C R E T A:
Art. 1º Este decreto aprova o Projeto de Intervenção Urba-

na do Novo Entreposto de São Paulo – PIU-NESP, elaborado no 
âmbito do processo administrativo nº 2016-0.163.343-9, instau-
rado na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, bem 
como estabelece os parâmetros de parcelamento, uso e ocupa-
ção do solo para Zonas de Ocupação Especial – ZOE localizadas 
no Distrito de Perus, nos termos do artigo 15 da Lei 16.402, de 
22 de março de 2016.

§ 1º O PIU-NESP abrange as Zonas de Ocupação Especial 
– ZOE, as Zonas Especiais de Preservação Ambiental – ZEPAM 
e as Zonas de Preservação e Desenvolvimento Sustentável – 
ZPDSu indicadas no Mapa I deste decreto.

§ 2º O programa de intervenções, as fases de implantação, 
os parâmetros urbanísticos, as áreas de destinação pública 
em razão do parcelamento do solo e as áreas de preservação 
ambiental de responsabilidade dos particulares consideram a 
integralidade do território do PIU-NESP, adotando-se, como par-
tido urbanístico para a definição desses elementos, o resultado 
alcançado nos estudos desenvolvidos no processo administrati-
vo nº 2016-0.163.343-9.

Art. 2º Os princípios a serem observados para a implanta-
ção e operação do Novo Entreposto de São Paulo, sem prejuízo 
da legislação aplicável, são:

I - a melhoria da drenagem superficial em termos quantita-
tivos e qualitativos;

II - a adoção de soluções que propiciem o aumento da 
infiltração da água no solo;

III - o não comprometimento da quantidade e qualidade 
das águas do manancial do Rio Juquery e nem o aumento de 
custo de tratamento da água;

IV- a não contaminação do solo;
V - a adoção de práticas de gestão de resíduos sólidos 

de modo a ter impacto mínimo sobre a emissão de poluentes 
globais e locais;

VI - a conservação dos remanescentes de Mata Atlântica 
e da fauna a ela associada, atendendo as diretrizes e ações 
previstas no âmbito de planos específicos de conservação e 
recuperação da Mata Atlântica e de áreas prestadoras de ser-
viços ambientais;

VII - a adoção de uso racional de energia.
Art. 3º O PIU-NESP será executado por intermédio de 

loteamentos a serem implantados nas glebas L1, L2, L3 e L4 
indicadas no Mapa I deste decreto, com a destinação de áreas 
públicas classificadas, em seu Quadro 1, em áreas institucionais, 
áreas verdes e sistema viário, bem como com a definição de 
áreas verdes privadas para a prestação de serviços ambientais 
de conservação. 

§ 1º Cada loteamento será implantado mediante projeto 
de parcelamento do solo elaborado de acordo com o disposto 
no PIU-NESP e neste decreto, suplementados pela legislação de 
regência, no que couber. 

§ 2º Fica permitida a aprovação e a execução conjunta dos 
projetos de parcelamento do solo e edificação do PIU-NESP, nos 
termos previstos no artigo 50 da Lei nº 16.402, de 2016, bem 
como a implantação da infraestrutura das áreas públicas conco-
mitantemente com as edificações nos lotes privados.

§ 3º Os loteamentos referidos no “caput” deste artigo 
deverão atender, ainda, às seguintes normas: 

I – sem prejuízo da destinação de áreas públicas para o 
sistema viário, poderá haver ligações viárias privadas e internas 
aos lotes, inclusive por intermédio de servidão de passagem, 
de modo que todos os loteamentos tenham, para fins de ca-
dastro imobiliário municipal, acesso principal pela Rodovia dos 
Bandeirantes; 

II - a emissão dos Certificados de Conclusão das edificações 
será vinculada à conclusão da implantação das obras de infraes-
trutura básica do respectivo loteamento, nos termos do § 5º do 
artigo 2º da Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979;

III - as Áreas de Preservação Permanente - APP previstas 
nos termos da Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, ou 
legislação subsequente, poderão compor a destinação de áreas 
verdes nos loteamentos e, para fins de atendimento ao disposto 
no Quadro 3 deste decreto, no máximo 2/3 (dois terços) dos 
percentuais definidos para a taxa de permeabilidade de cada 
lote poderão ser computados em áreas de APP;

IV - não se aplicam os parâmetros de lote máximo e quadra 
máxima aos lotes resultantes do parcelamento das glebas do 
PIU-NESP.

§ 4º Enquanto não for emitido o Termo de Verificação 
de Execução de Obras – TVEO, pela Prefeitura, aplica-se às 
glebas remanescentes do PIU-NESP o disposto no artigo 15 do 
Decreto-Lei Federal nº 57, de 18 de novembro de 1966.

§ 5º A eficácia dos parâmetros urbanísticos fixados para as 
ZOE estará vinculada à prestação de serviços ambientais às ZE-
PAM contíguas aos loteamentos, realizada na conformidade dos 
compromissos ambientais a serem firmados entre o proprietário 
da área prestadora de serviços ambientais e a Secretaria Muni-
cipal do Verde e do Meio Ambiente.

§ 6º Não será devida, pela Prefeitura, retribuição pela pres-
tação dos serviços ambientais de preservação e conservação de 
áreas verdes particulares do PIU-NESP.

§ 7º Para atividades enquadradas no grupo de atividade 
INFRA-6 da subcategoria de uso INFRA, nos termos do artigo 
106 da Lei nº 16.402, de 2016, fica dispensado o parcelamento 
do solo, observado o disposto no § 6º do artigo 45 dessa lei.

Art. 4º Nos termos do § 3º do artigo 92 da Lei nº 16.402, 
de 2016, serão permitidos nas ZOE integrantes do PIU-NESP os 
usos principais e acessórios definidos no Quadro 4 deste decreto. 

§ 1º Os usos principais e acessórios serão identificados em 
cada projeto de loteamento, somente podendo ser considerados 
usos principais os pertinentes a comércio, abastecimento e 
logística. 

§ 2º Não se aplica aos usos principais o disposto no Quadro 
4A da Lei nº 16.402, de 2016.

Art. 5º Os parâmetros de ocupação e de incomodidade dos 
lotes localizados nas ZOE do PIU-NESP são os previstos nos 
Quadros 2 e 5 deste decreto. 

Art. 6º O pedido de expedição de Certidão de Diretrizes 
Urbanísticas para os loteamentos do PIU-NESP será precedi-
do de análise da São Paulo Urbanismo - SP-Urbanismo, que 
avaliará a sua adequação ao PIU-NESP, emitindo a declaração 
correspondente.

§ 1º Os pedidos de análise preliminar serão protocolizados 
na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, que deter-
minará à SP-Urbanismo a avaliação a que se refere o “caput” 
deste artigo. 

§ 2º A SP-Urbanismo poderá solicitar correções e adapta-
ções ao projeto apresentado exclusivamente para atendimento 
ao disposto no “caput” deste artigo, devendo o projeto observar: 

§ 5º No caso de parecer favorável da SAEPS, a divisão 
técnica competente, da Coordenadoria de Parcelamento do 
Solo e Habitação de Interesse Social – PARHIS, da Secretaria 
Municipal de Licenciamento, expedirá a Certidão de Diretrizes 
Urbanísticas.

Art. 10. O pedido de Alvará de Loteamento para fins de 
Execução de Obras, com ou sem pedido conjunto de Alvará de 
Aprovação e Execução de edificação nova, deverá observar o 
prazo de validade da Certidão de Diretrizes Urbanísticas e ser 
instruído com o Certificado de Aprovação expedido pela instân-
cia de licenciamento de parcelamento do solo do Governo do 
Estado de São Paulo.

Parágrafo único. O prazo para análise e despacho do pe-
dido será de 30 (trinta) dias úteis, contados da data do pro-
tocolo do pedido no órgão competente para licenciamento do 
loteamento. 

Art. 11. No caso de comunicado ao interessado, tanto na 
fase de diretrizes quanto na fase de aprovação dos loteamen-
tos do PIU-NESP, todos os itens deverão ser respondidos de 
uma só vez, no prazo de 30 (trinta) dias, interrompendo-se, 
nesse período, a contagem dos prazos estabelecidos no “ca-
put” do artigo 9º e no parágrafo único do artigo 10, ambos 
deste decreto. 

§ 1º Fica facultado ao interessado o direito de apresentar 
pedido de prorrogação do prazo para atendimento do comuni-
cado, desde que devidamente justificado.

§ 2º Atendido o comunicado, os novos documentos e 
plantas serão encaminhados para análise da SAEPS, conforme a 
etapa do processo de licenciamento. 

Art. 12. No caso de Plano Integrado, o acompanhamento 
da execução das obras até a emissão do Termo de Verifi-
cação de Execução de Obras do loteamento – TVEO e do 
Certificado de Conclusão das edificações será realizado, no 
âmbito de sua competência, pela PARHIS ou por outro órgão 
que venha a sucedê-la, bem como pelos órgãos competentes 
das demais Secretarias Municipais intervenientes na aprova-
ção, no que couber. 

Art. 13. Os projetos de loteamento do PIU-NESP deverão 
ofertar a garantia prevista no artigo 53, inciso II, da Lei nº 
16.402, de 2016. 

Art. 14. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 
poderá editar normas complementares necessárias à execução 
do disposto neste decreto. 

Art. 15. Integram este decreto:
I –Mapa I: perímetro dos loteamentos e zonas do PIU-NESP;
II - Quadro 1: percentuais mínimos para destinação de áre-

as públicas nas Zonas de Ocupação Especial – ZOE;
III - Quadro 2: parâmetros de ocupação;
IV - Quadro 3: Quota Ambiental – pontuação mínima, taxa 

de permeabilidade e fatores ambientais;
V - Quadro 4: usos principais e acessórios permitidos nas 

ZOEs integrantes do PIU-NESP;
VI - Quadro 5: parâmetros de incomodidade.
Art. 16. Este decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de 

dezembro de 2016, 463º da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FERNANDO DE MELLO FRANCO, Secretário Municipal de 

Desenvolvimento Urbano
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de 

dezembro de 2016.

I – a previsão de vedação da conexão entre o sistema 
viário da zona urbana do Distrito de Perus e a Rodovia dos 
Bandeirantes;

II – a indicação da metragem total das áreas verdes públi-
cas e particulares;

III – a indicação da metragem das áreas institucionais.
Art. 7º Conforme previsto no artigo 44 do Decreto nº 

57.558, de 21 de dezembro de 2016, caberá à Subcomissão 
de Análise Integrada de Empreendimentos de Parcelamento do 
Solo – SAEPS a análise e decisão sobre a emissão da Certidão 
de Diretrizes Urbanísticas de que trata o artigo 6º deste decreto.

§ 1º Nos termos do disposto no § 2º do artigo 44 do 
Decreto nº 57.558, de 2016, a composição da SAEPS será 
acrescida de 1 (um) representante titular e 1 (um) suplente da 
SP-Urbanismo, para fins de análise das diretrizes urbanísticas 
de loteamento do PIU-NESP.

§ 2º Os membros da SAEPS terão poderes para, no âmbito 
de sua competência, proferir voto de aprovação ou de indeferi-
mento do pedido de emissão de Certidão de Diretrizes Urbanís-
ticas ou apresentar relatório de exigências técnicas.

§ 3º A SAEPS poderá convocar a participação dos órgãos 
municipais de acordo com as suas áreas de competência, nas fa-
ses de análise de pedido de Certidão de Diretrizes Urbanísticas. 

Art. 8º A Certidão de Diretrizes Urbanísticas de cada lotea-
mento do PIU-NESP deverá estabelecer: 

I – o traçado básico do sistema viário principal do loteamento; 
II – as Áreas de Preservação Permanente – APP e a localiza-

ção das áreas verdes públicas e privadas; 
III – a localização da área institucional;
IV – o dimensionamento e localização de faixas sanitárias 

necessárias ao escoamento das águas pluviais; 
V – a incidência de melhoramento viário público;
VI – a faixa não edificável ao longo de canalização enterra-

da e de faixa de domínio de rodovias, ferrovias e dutos;
VII – outras recomendações técnicas para a implantação 

do empreendimento, exclusivamente pertinentes ao PIU, 
nos limites da análise preliminar prevista no artigo 6º deste 
decreto.

Art. 9º A SAEPS terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis, 
contado a partir da data do protocolo do pedido de Certidão 
de Diretrizes Urbanísticas de loteamento do PIU/NESP, para 
solicitar alterações na localização das áreas públicas propos-
tas, findo o qual serão consideradas aprovadas as propostas 
nos termos em que protocolizados pelo interessado e previa-
mente analisadas pela SP-Urbanismo na forma do artigo 6º 
deste decreto.

§ 1º A SAEPS fixará a data da reunião em que deverão 
ser apresentadas as manifestações de seus membros sobre o 
pedido, com as respectivas fundamentações técnicas e legais, 
de modo a atender o prazo estipulado no “caput” deste artigo.

§ 2º As manifestações deverão ser conclusivas, pelo de-
ferimento ou indeferimento do pedido ou pela solicitação de 
alterações ou esclarecimentos técnicos adicionais, mediante 
publicação de comunicado pela divisão técnica competente, 
devendo retornar à SAEPS para avaliação do atendimento de 
sua solicitação. 

§ 3º Salvo em caso de inviabilidade técnica, são vedados 
pedidos de alteração da SAEPS relativos às especificações 
constantes dos incisos I a III do § 2º do artigo 6º deste decreto.

§ 4º Em caso de dificuldade técnica para análise do pedido, 
o prazo para sua análise poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, mediante solicitação de qualquer dos membros 
da SAEPS.
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ASSINATURAS
DIÁRIO OFICIAL CIDADE DE SÃO PAULO 

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. – IMESP

SAC 0800 01234 01

Assinatura Trimestral  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 291,97

Assinatura Semestral  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 556,13

Assinatura Anual  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 1.059,30

Rua da Mooca,1.921 - CEP 03103-902 - Fone (PABX) 2799-9800

Indicadores Econômicos Municipais

(Válidos para o exercício de 2016) 

1)  TRIBUTOS LANÇADOS EM UFIR, EXCETO IPTU

- Multiplique a quantidade de UFIR (extinta pela medida provisória 1973-67, de 26/10/00) por . . . . . . R$ 3,0097

2)  TRIBUTOS LANÇADOS EM UFM, EXCETO IPTU
- Multiplique a quantidade de UFM (extinta desde 01/01/96) correspondente por. . . . . . . . . . . . . . . R$ 143,44

3)  IPTU LANÇADO EM UFIR

- Multiplique a quantidade de UFIR (extinta pela Medida Provisória 1973-67, de 26/10/00) por.. . . . R$ 1,0641

4)  IPTU LANÇADO EM UFM
- Multiplique a quantidade de UFM (extinta desde 01/01/96) correspondente por. . . . . . . . . . . . . . . . R$ 50,71

5)IPTU – Relativo a 1990 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .132.337,6783

6) IPTU – Relativo a 1991   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .19.619,0885

7) IPTU – Relativo a 1992   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.375,5295

8) IPCA acumulado de Janeiro a Dezembro de 2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,67%
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DECRETO Nº 57.570, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2016

Institui a Política Municipal de Atenção 
Integral às Pessoas em Situação de Acu-
mulação.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica instituída a Política Municipal de Atenção Inte-

gral às Pessoas em Situação de Acumulação.
Art. 2º Para os fins deste decreto, considera-se como situa-

ção de acumulação o acúmulo excessivo de objetos, resíduos ou 
animais, associado à dificuldade de organização e manutenção 
da higiene e salubridade do ambiente, com potencial risco à 
saúde individual e coletiva, a qual pode estar relacionada a um 
transtorno mental ou outras causas.

Art. 3º A Política Municipal de Atenção Integral às Pessoas 
em Situação de Acumulação observará os seguintes princípios 
e diretrizes:

I – universalidade;
II – acessibilidade;
III – fortalecimento do vínculo familiar e comunitário;
IV – continuidade do cuidado;
V – integralidade da atenção;
VI – responsabilização;
VII – humanização;
VIII – equidade;
IX – territorialidade.
Art. 4º São objetivos da Política Municipal de Atenção Inte-

gral às Pessoas em Situação de Acumulação:
I – garantir a atenção integral à saúde das pessoas em situ-

ação de acumulação, objetivando o seu bem-estar físico, mental 
e social e a adoção de medidas de prevenção de doenças e 
proteção da saúde individual e coletiva;

II – fortalecer a articulação das ações de vigilância e assis-
tência à saúde e contribuir para a organização e qualificação 
dos serviços da rede de atenção à saúde, objetivando a integra-
lidade do cuidado, bem como o apoio matricial para a gestão 
do trabalho em saúde;

III – estabelecer as medidas de intervenção necessárias e 
os órgãos competentes pela sua execução no atendimento às 
pessoas em situação de acumulação, visando ampliar a capa-
cidade de intervenção e resolutividade, mediante uma atuação 
interdisciplinar, intersetorial e integrada;

IV – garantir a formação e educação permanente de pro-
fissionais e gestores para planejamento e execução das ações 
e serviços necessários ao atendimento às pessoas em situação 
de acumulação;

V – promover o engajamento da família e da comunidade 
próxima no apoio à pessoa em situação de acumulação, visan-
do o fortalecimento de seus vínculos sociais e comunitários, 
bem como a adoção das medidas necessárias no âmbito domi-
ciliar a fim de intervir nas condições e fatores de risco à saúde 
individual e coletiva identificados nesse ambiente;

VI – proporcionar o acesso das pessoas em situação de 
acumulação e vulnerabilidade social aos benefícios assistenciais 
e aos programas de transferência de renda, na forma da legis-
lação específica.

Art. 5º Fica criado o Comitê Intersecretarial de Atenção Inte-
gral às Pessoas em Situação de Acumulação, vinculado à Secre-
taria Municipal da Saúde, responsável por acompanhar, avaliar e 
identificar as dificuldades na implementação da Política Munici-
pal de Atenção Integral às Pessoas em Situação de Acumulação, 
composto por representantes dos seguintes órgãos municipais:

I – 3 (três) representantes da Secretaria Municipal da 
Saúde, sendo 1 (um) da Coordenadoria de Vigilância em Saúde, 
1 (um) da Coordenadoria de Atenção Básica e 1 (um) da área 
de Saúde Mental;

II – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Assis-
tência e Desenvolvimento Social;

III – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Coor-
denação das Subprefeituras;

IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente;

V – 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Direi-
tos Humanos e Cidadania;

VI - 1 (um) representante da Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana.

§ 1º Caberá à Secretaria Municipal da Saúde coordenar a 
implantação desta Política, bem como promover as avaliações e 
articulações necessárias para garantir sua execução.

§ 2º Cada órgão indicará, ao Coordenador do Comitê 
Intersecretarial, os respectivos representantes, titular e suplente.

§ 3º O Secretário Municipal da Saúde designará os mem-
bros que comporão o colegiado, por meio de portaria a ser 
editada no prazo de 90 (noventa) dias contados da data da 
publicação deste decreto.

Art. 6º Deverá ser constituído o Comitê Regional de Aten-
ção Integral às Pessoas em Situação de Acumulação - CRASA 
em cada Subprefeitura, que terá a seguinte composição:

I – 1 (um) representante do Distrito de Saúde, da Coorde-
nadoria Regional de Saúde, da Secretaria Municipal da Saúde;

II – 1 (um) representante da área de Saúde Mental, do 
Distrito de Saúde, da Secretaria Municipal da Saúde;

III – 1 (um) representante da Unidade de Vigilância em 
Saúde, do Distrito de Saúde, da Secretaria Municipal da Saúde;

IV – 1 (um) representante da Supervisão de Assistência 
Social, da Secretaria Municipal de Assistência Social;

V – 1 (um) representante da Subprefeitura.
§ 1º A coordenação do CRASA será exercida pelo gestor do 

Distrito de Saúde e, na sua ausência, por seu suplente.
§ 2º Cada órgão indicará, ao Coordenador do Comitê Re-

gional, os respectivos representantes, titular e suplente.
§ 3º O Secretário Municipal da Saúde designará os mem-

bros que comporão o colegiado, por meio de portaria a ser 
editada no prazo de 60 (sessenta) dias contados da data da 
publicação deste decreto.

§ 4º Poderão ser convidados representantes de outros ór-
gãos ou entidades públicas e da sociedade civil para, no âmbito 
de suas respectivas finalidades e competências, colaborarem 
com os trabalhos do CRASA.

§ 5º Os órgãos ou entidades públicas, quando convidados, 
poderão participar das reuniões do CRASA em que forem discu-
tidos casos de pessoas em situação de acumulação.

Art. 7º Os Comitês Regionais de Atenção Integral às Pesso-
as em Situação de Acumulação - CRASA deverão:

I – executar a Política Municipal de Atenção Integral às 
Pessoas em Situação de Acumulação;

II - articular ações de promoção e assistência à saúde no 
nível regional, visando ao bem-estar físico, mental e social das 
pessoas em situação de acumulação;

III – criar e manter atualizado banco de dados dos casos 
de pessoas em situação de acumulação, atendidos em seu 
território de abrangência, para uso interno da Administração 
Municipal e de acesso restrito;

IV - promover reuniões mensais para discussão conjunta 
dos casos atendidos no âmbito de abrangência da Subprefei-
tura, considerando as particularidades de cada sujeito e as 
necessidades identificadas em seu atendimento;

V – convidar para participar das reuniões do CRASA os ór-
gãos ou entidades públicas envolvidos no atendimento dos ca-
sos de pessoa em situação de acumulação que serão discutidos;

VI – disponibilizar os telefones e endereços eletrônicos atua-
lizados dos representantes de cada órgão que compõe o Comitê à 
rede de serviços de assistência e vigilância em saúde do território;

VII - estabelecer estratégias para fortalecer o cuidado am-
pliado e integral às pessoas em situação de acumulação;

VIII - contribuir para o processo de educação permanente 
dos profissionais de saúde e de outros órgãos envolvidos no 
atendimento dos casos;

IX - estabelecer fluxos assistenciais regionais para garantir 
o cuidado continuado e a responsabilidade de cada um dos 
níveis do cuidado na atenção integral à saúde da pessoa aten-
dida, visando à proteção da saúde individual e coletiva;

X - nos casos em que a pessoa em situação de acumulação 
não autorize o acesso ao imóvel, encaminhar relatório circuns-
tanciado caracterizando a situação de risco à saúde pública 
ao Departamento Judicial da Procuradoria Geral do Município, 
para que adote as medidas judiciais visando ao ingresso no 
imóvel e a adoção das intervenções necessárias para eliminar 
ou minimizar os riscos sanitários identificados no local;

XI - quando a pessoa em situação de acumulação apresen-
ta pouca ou nenhuma adesão ao tratamento e for observada a 
manutenção ou agravamento das condições de risco à saúde, 
comunicar o Ministério Público visando à mediação junto à 
pessoa em situação de acumulação e sua rede de apoio ou, se 
necessário, à adoção da medida judicial pertinente;

XII - comunicar o Ministério Público, quando houver neces-
sidade de interdição ou de acionar judicialmente os familiares, 
visando prover os meios indispensáveis para a manutenção da 
saúde e da vida da pessoa.

Art. 8º As ações dos órgãos e entidades envolvidos no aten-
dimento das pessoas em situação de acumulação devem ser pla-
nejadas e executadas de modo coordenado com o profissional 
da Unidade Básica de Saúde responsável pela gestão do caso.

Art. 9º Caberá às Unidades Básicas de Saúde:
I – realizar busca ativa de pessoas em situação de acu-

mulação na área de abrangência de sua abrangência, a fim de 
inseri-las na rede de atenção à saúde;

II – realizar visitas domiciliares à pessoa em situação de 
acumulação, a fim de avaliar sua condição de saúde e riscos 
sanitários;

III – elaborar o Projeto Terapêutico Singular - PTS do caso 
e designar um profissional de referência para acompanhá-lo 
durante todo o processo terapêutico;

IV – promover a articulação com as demais áreas de atua-
ção para elaboração do PTS, sendo responsável pela gestão do 
caso e acionamento das demais equipes, conforme a evolução 
do paciente;

V – inserir no PTS as metas estabelecidas com o paciente 
para o desfazimento sistemático e contínuo dos objetos ou re-
síduos acumulados, bem como prever estratégias que busquem 
a ressignificação desses objetos pelo sujeito, considerando sua 
tipologia, natureza, finalidade e valor;

VI – garantir atendimento domiciliar, nos casos necessários, 
por meio de abordagem biopsicossocial construída em conjunto 
com a pessoa em situação de acumulação e sua família, a fim 
de que reconheçam que os comportamentos praticados ofere-
cem risco à saúde e que é indispensável a adoção de medidas 
que almejem a redução dos bens acumulados e a melhor orga-
nização do ambiente;

VII – estimular a pessoa em situação de acumulação a uti-
lizar equipamentos públicos esportivos, culturais, sociais, dentre 
outros, visando à construção e resgate de vínculos sociais e 
comunitários e sua inserção ocupacional;

VIII – incluir no PTS informações e localização dos servi-
ços públicos de coleta, tratamento e destinação dos resíduos 
próximos ao imóvel, a fim de estimular o uso de técnicas de re-
ciclagem, reutilização ou reaproveitamento dos materiais, como 
forma de agregar valor aos objetos acumulados, quando for o 
caso, bem como contribuir para o descarte correto de objetos 
ou materiais inservíveis;

IX – no caso de pessoa em situação de acumulação que 
possui animais, inserir no PTS ações e metas acordadas visando 
à manutenção dos animais em condições adequadas de aloja-
mento, alimentação, saúde, higiene e bem-estar e a destinação 
adequada dos dejetos, bem como a redução do número de 
animais conforme critérios estabelecidos na legislação sanitária;

X – organizar o atendimento e desenvolver estratégias 
para fortalecer o cuidado ampliado e integral das pessoas em 
risco ou situação de violência, incluindo a notificação dos casos 
suspeitos ou confirmados de negligência, abandono e outras 
formas de violência, bem como na ocorrência de acidentes, 
acionando as redes de cuidado e de proteção social existentes 
no território, de acordo com as necessidades identificadas;

XI – informar regularmente, ao Distrito de Saúde, os casos 
novos de pessoas em situação de acumulação identificados pela 
unidade, bem como a evolução dos casos atendidos, propondo 
a discussão de casos no âmbito do CRASA, quando necessário;

XII – acionar os serviços competentes, quando necessário, 
para planejamento e execução das estratégias cabíveis aos 
demais órgãos.

Art. 10. Caberá à área técnica de Saúde Mental e aos servi-
ços de saúde da Secretaria Municipal da Saúde:

I – realizar o atendimento das pessoas com suspeita de 
transtorno de acumulação e suas famílias nos casos de necessi-
dade de intervenções de maior complexidade, por meio do PTS;

II - atuar no modelo de matriciamento, em que as equipes 
de atenção básica e de saúde mental, conjuntamente, criem 
uma proposta de intervenção pedagógico-terapêutica para 




